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A todos aqueles que,


			no Brasil e no exterior,


			têm dado o melhor de si


			para a expansão do


			Procedimento de Desenhos-Estórias.


		








	Prefácio


			Há muitos e muitos anos, seguramente mais de vinte e cinco1, formamos um grupinho para estudar psicologia clínica da infância. Sete ou oito jovens iniciantes, inseguros e assustados. E eu, inseguro e assustado, mas um pouco mais velho, portanto mais esperto em disfarçar medos e inseguranças, tentando inventar essa função que hoje se conhece pelo horrível nome de supervisão. 


			Como tal capacidade (supervisão) só foi concedida ao Cyborg, na verdade o que fazíamos era apenas o que ainda hoje faço com meus grupinhos: procurar o sentido das coisas e nos esforçarmos em descobrir os erros e desvios de nosso pensar. Tanto os desvios derivados de insuficiência lógica quanto os de origem afetiva (mais tarde conhecidos como “furores”) que nos tornam burros ou fanáticos (portanto, burros).


			Entre os jovens participantes, Walter e, a suavidade perspicaz tornada pessoa, Ana Maria Trinca. Como qualquer grupo de estudos que se preze, dávamos escarrada preferência para os processos do conhecer, deixando o conhecido livre para que cada um o estudasse nas suas noites pouco gloriosas (e para que mais essas noites podem servir?). Estávamos o tempo todo às voltas com coisas como: 


			— Qual o objeto de nosso conhecimento? — O fenômeno psicológico!


			— Natureza e características desse objeto? — Abstrato, imaterial e inacessível “de fora” do indivíduo, porque ocorre na sua intimidade secreta!


			— Como é possível conhecer “de fora” esse objeto? — Impossível!


			— Então, se vocês não me demonstrarem como tornar possível, vou denunciar todos à polícia por exercerem uma profissão impossível... E por aí varávamos as noites de terças-feiras.


			Numa dessas noites aparece Walter, e diz com esse seu jeito de quem pede desculpas por fazer uma contribuição: 


			—Tive uma ideia... 


			Fosse alguém sem sua incorrigível e encantadora timidez, teria dito: “Acabo de colocar o ovo em pé e quero ser conhecido daqui para frente como Walter Colombo Trinca”. Mas, não. Timidamente nos apresentou o ovo em pé: seu método de desenhos-his(es)tórias. Que significa, na prática, associar as virtudes do estímulo gráfico com as da apercepção temática, para a investigação da mente “dos outros”. Coisa que vinha sendo feita de forma assistemática, desorganizada, ocasional e por inspiração de momentos por trabalhadores psi, mas que ninguém antes tivera a ideia de erigir como método, isto é, como técnica de aplicação unificada, com identidade própria, sendo sistematizada e baseada em pesquisa prática, validação de resultados também por pesquisa, por prática etc. etc.


			O leitor sabe que a metodologia para a investigação da mente “dos outros” continua parada. É a mesma dos tempos de Pedro Álvares Cabral ou de Ramsés II. Continuamos em calmaria. 


			Como jamais se descobriu qualquer acesso direto à mente dos outros (apesar dos enormes interesses políticos, judiciários e militares envolvidos nessa descoberta), a única forma de evitar sermos denunciados à polícia é continuar a usar o velho método indireto e dedutivo: submeter o indivíduo a estímulos que façam funcionar suas capacidades psíquicas e esperar que ele nos dê respostas perceptíveis “de fora” (condutas). Relacionando as respostas (conduta verbal, motora, lúdica e gráfica) com os estímulos, poderemos deduzir as características mentais do indivíduo.


			Sim, leitor, não há alternativas. Será unicamente perguntando “quanto são dois mais dois” que saberemos, pela resposta, se se trata de um psicótico: “são cinco”; de um neurótico que faz cara de enjoado: “sim, são quatro, mas eu não posso com isso”; de um insípido normal que enche o peito de orgulho: “são quatro!”; ou de um grande paranoico: “por que você está me perguntando isso?!”.


			Creio que o leitor concorde em seu íntimo que o único método realmente infalível de conhecer pessoas é aquele recomendado pela sabedoria popular: viver juntos e comer juntos um saco de sal. Mas isso implica envolvimento e é peculiar aos compromissos de longa duração; até que a morte, ou a intimidade, nos separe.


			Métodos mais rápidos e “assépticos” dependem da felicidade e da inteligência aos estímulos escolhidos. Propostas de estímulos padronizados (testes) multiplicaram-se na praça psi mais que pães e peixes, com graus variáveis de felicidade. Nunca — ninguém jamais em tempo algum — conseguirá bater Hermann Rorschach na genialidade de sua escolha de estímulos. Mas, logo depois destes, vêm os desenhos. E com felicidade menor, a apercepção temática.


			O ovo que Walter C. Trinca colocou em pé foi saído, sem dúvida, da galinha dos ovos de ouro: além de potencializar as vantagens que desenho e estória possuem isoladamente, é de aplicação agradável, instigante e de escolha duplamente livre pelo paciente (leia-se, não violento). E inúmeras outras virtudes que se descobrem usando.


			A escolha por cinco unidades de desenhos-estórias é habitualmente suportável para pacientes e examinadores, além de ser suficiente para “espremer” a mente dos pacientes, passando de estratos superficiais a recônditos mais profundos. Evidentemente, um achado que tenho genuíno orgulho de prefaciar.


			Para terminar, um recorte do gênero álbum de família. Apesar de a criatura ser inteiramente obra de seu criador, desde a centelha da ideia original até toda a mão de obra da pesquisa prática, o grupinho de estudos adotou e pajeou o recém-nascido com mil dengos e carinhos: debatendo, questionando, fornecendo desde a torcida uniformizada até examinandos para a pesquisa, sofrendo junto e comemorando feliz, feliz, o êxito final. Os leitores não se sentiriam, como nós do grupinho, um pouco “tios” dos desenhos-estórias de Walter Trinca? Obrigado, Walter.


			Oswaldo D. M. di Loreto
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			Apresentação e aplicação


			Walter Trinca


			1. Introdução


			Neste livro, falaremos basicamente de dois veículos principais de investigação clínica da personalidade, que fazem parte do corpo teórico e prático das técnicas de investigação clínica da personalidade, utilizadas no diagnóstico psicológico e na psicoterapia. São eles o Procedimento de Desenhos-Estórias
 (abreviadamente, D-E) e o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (abreviadamente, DF-E).


			As técnicas de investigação clínica da personalidade formam uma categoria abrangente no contexto do diagnóstico psicológico, constituindo um assunto bastante complexo em psicologia clínica, graças aos problemas particulares que elas apresentam. No diagnóstico psicológico, são conhecidas como técnicas que não se prendem à fidedignidade, à sensibilidade e à padronização próprias dos testes psicológicos, mas geralmente possuem a capacidade de conduzir uma exploração ampla da personalidade e de pôr em relevo a dinâmica emocional dos processos inconscientes.


			Entre essas técnicas, são conhecidos em nosso meio a Hora de Jogo Diagnóstica (Aberastury, 1962), o Jogo dos Rabiscos (Winnicott, 1971), a Observação Lúdica com a Participação dos Pais, a Dramatização Diagnóstica etc. O conjunto delas é difícil de determinar, pois varia de região para região, em conformidade com as condições em que os profissionais trabalham e com as circunstâncias do atendimento dos pacientes. Hoje em dia, constituem instrumentos habituais e indispensáveis do psicólogo clínico.


			É característico dessas técnicas: a) o uso da associação livre por parte do examinando; b) o objetivo de atingir a exploração de aspectos inconscientes da personalidade; c) a participação em recursos de investigação próprios das técnicas projetivas em geral, pela inserção de estímulos que se prestam a diferentes interpretações; d) o emprego de meios indiretos de expressão, como os desenhos, a pintura, a dramatização, o relato de sonhos, o ato de contar estórias etc.; e) a ampliação da observação livre e da entrevista clínica não estruturada, tomando destas as propriedades de flexibilidade, espontaneidade e imprevisibilidade que permitem uma sondagem abrangente da vida psíquica. 


			Elas sobrevivem graças à facilidade de deixar o examinando livre para realizar sua comunicação, ao mesmo tempo que oferecem um substrato básico de procedimentos estáveis para os participantes se conduzirem. As informações que se obtêm por meio dessas técnicas são reunidas às demais no interior dos processos diagnóstico ou terapêutico, combinando-se com estes. Dentro desse espírito surgiram o Procedimento de Desenhos-Estórias e o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias, dos quais falaremos a seguir.


			2. Procedimento de Desenhos-Estórias (D-E)


			2.1. Natureza e características


			Foi introduzido em 1972, como meio auxiliar de ampliação do conhecimento da dinâmica psíquica no diagnóstico psicológico. Sendo uma técnica de investigação clínica, tem por base os desenhos livres e o emprego do recurso de contar estórias. A hipótese principal que formulamos na ocasião de sua introdução foi:


			... o desenho livre, associado a estórias em que ele figura como estímulo para essas estórias, constitui instrumento com características próprias para obtenção de informações sobre a personalidade em aspectos que não são facilmente detectáveis pela entrevista psicológica direta. (Trinca, W., 1972, p. 28)


			Assim, os desenhos livres servem como estímulos de apercepção temática. O Procedimento de Desenhos-Estórias reúne e utiliza informações oriundas de técnicas gráficas e temáticas, de modo a se constituir em nova e diferente abordagem da vida psíquica. Basicamente, é formado pela associação de processos expressivo-motores (entre os quais se inclui o desenho livre) e processos aperceptivos-dinâmicos (verbalizações temáticas). Dessa junção surge um instrumento individualizado, que se diferencia de outras técnicas de investigação. Ele consiste de cinco unidades de produção, que são realizadas pelo examinando, sendo cada qual composta por desenho livre, estória, “inquérito” e título. O examinando faz o primeiro desenho livre, com o qual verbaliza uma estória e, em seguida, responde às questões do examinador por meio de associações dirigidas do tipo “inquérito”, oferecendo, finalmente, um título para essa unidade de produção. Ele repete os mesmos procedimentos em relação às demais unidades de produção. A ordem sequencial composta de desenho livre, estória, “inquérito” e título não se modifica ao longo da aplicação, até que, em condições normais, se obtenham as cinco unidades de produção.


			2.2. Aplicação


			A técnica de aplicação é bastante simples, baseando-se em um convite que se faz ao examinando de ir se aprofundando em sua vida psíquica, especialmente por meio de associações livres. Solicita-se que ele realize seguidamente uma série de cinco desenhos livres (cromáticos ou acromáticos), cada qual sendo estímulo para que conte uma estória, associada livremente, logo após a realização de cada desenho. Tendo concluído cada desenho-estória, o examinando segue fornecendo esclarecimentos e novas associações (fase do “inquérito”) e o título. Destina-se a sujeitos de ambos os sexos, que podem pertencer a qualquer nível mental, socioeconômico e cultural. De início, pensávamos que a aplicação deveria se circunscrever a sujeitos de 5 a 15 anos de idade. Posteriormente, verificamos que a faixa etária poderia ser estendida a crianças de 3 e 4 anos, bem como a adultos de todas as idades, que possam desenhar e contar estórias.


			2.2.1. Condições de aplicação


			A administração do Procedimento é individual, devendo ser aplicado por profissionais devidamente qualificados. O horário preferencial de aplicação é o período diurno, porque, sendo usados estímulos cromáticos, o tipo de fonte luminosa pode alterar a percepção destes. As condições do sujeito são aquelas normalmente exigidas para o exame psicológico, com especial referência à verificação de saúde, à disposição psíquica, à ausência de fadiga etc. Quanto ao ambiente, deve haver silêncio, instalações confortáveis, iluminação adequada e ausência de terceiros na sala. 


			2.2.2. Material necessário


			a) Folhas de papel em branco, sem pauta, de tamanho ofício. 


			b) Lápis preto (ponta de grafite), entre macio e duro.


			c) Caixa de lápis de cor de doze unidades, nos tons cinza, marrom, preto, vermelho, amarelo-escuro, amarelo-claro, verde-claro, verde-escuro, azul-claro, azul-escuro, violeta e cor-de-rosa.


			2.2.3. Técnica de aplicação


			Preenchidas as condições anteriores, o sujeito é colocado sentado, trabalhando em uma mesa, e o examinador senta-se à sua frente. É dada a tarefa após a verificação de bom rapport entre examinando e aplicador. 


			a)	Espalham-se os lápis sobre a mesa, ficando o lápis preto (ponta de grafite) localizado ao acaso entre os demais.


			b)	Coloca-se uma folha de papel na posição horizontal com o lado maior próximo ao sujeito. Não se menciona a possibilidade de este alterar essa posição, nem se enfatiza a importância do fato.


			d) 	Solicita-se do examinando que faça um desenho livre: “Você tem esta folha em branco e pode fazer o desenho que quiser, como quiser”.


			e)	Aguarda-se a conclusão do primeiro desenho. Quando estiver concluído, o desenho não é retirado da frente do sujeito. O examinador solicita, então, que conte uma estória associada ao desenho: “Você, agora, olhando o desenho, pode inventar uma estória, dizendo o que acontece”.


			f) 	Na eventualidade de o examinando demonstrar dificuldades de associação e elaboração da estória, pode-se introduzir recursos auxiliares, dizendo-lhe, por exemplo: “Você pode começar falando a respeito do desenho que fez”.


			g) 	Concluída, no primeiro desenho, a fase de contar estória, passa-se ao “inquérito”. Neste, podem solicitar-se quaisquer esclarecimentos necessários à compreensão e interpretação do material produzido tanto no desenho quanto na estória. O “inquérito” tem, também, o propósito de ampliação das associações anteriores e de obtenção de novas associações.


			h) 	Após a conclusão da estória, e ainda com o desenho diante do sujeito, pede-se-lhe o título da produção.


			i) 	Chegado a este ponto, retira-se o desenho da vista do sujeito. Com isso teremos concluído a primeira unidade de produção, composta de desenho livre, estória, “inquérito”, título e demais procedimentos relatados.


			j) 	O examinador tomará nota detalhada da estória, da verbalização do sujeito enquanto desenha, da ordem de realização das figuras desenhadas, dos recursos auxiliares utilizados pelo sujeito, das perguntas e respostas da fase de “inquérito”, do título, bem como de todas as reações expressivas, verbalizações paralelas e outros comportamentos observados durante a aplicação.


			k) 	Pretende-se conseguir uma série de cinco unidades de produção. Assim, concluída a primeira unidade, repetem-se os mesmos procedimentos para as demais unidades.	


			l) 	Na eventualidade de não se obterem cinco unidades de produção em uma única sessão de 60 minutos, é recomendável combinar o retorno do sujeito a uma nova sessão de aplicação. Não se alcançando o número de unidades de produção igual a cinco, ainda que utilizado o tempo de duas sessões, será considerado e avaliado o material que nelas o examinando produziu. Se as associações verbais forem, no conjunto, muito pobres, convém reaplicar o processo, a começar da fase de contar estória. Para outros esclarecimentos, vide W. Trinca (1987, 2013a e 2013b).


			2.2.4. “Inquérito”


			Como vimos, esta fase destina-se à obtenção de esclarecimentos e novas associações destinados à ampliação da aplicação como um todo. Não nos é possível formular indicações precisas para a condução do “inquérito”, senão apenas apontar alguns pressupostos norteadores. O aplicador estará conduzindo um processo que, no geral, contém as características que o fazem se aproximar tanto da entrevista clínica não estruturada quanto do relato dos sonhos. Por isso, o incentivo a novas associações e o esclarecimento dos pontos obscuros não devem perder de vista o fato de que o D-E se baseia nos princípios da associação livre. O “inquérito” deverá ser realizado com o máximo de penetração onírica possível por parte de ambos os participantes, ou seja, em estado de “mergulho” na atmosfera de sonhos que recobre a sessão de aplicação. Se o examinador não interferir no ato espontâneo de o examinando se conduzir aos pontos sensíveis das dificuldades emocionais, espera-se que os elementos essenciais dos conflitos e das perturbações psíquicas tenham ocasião de emergir. Desse modo, convém que os conteúdos simbólicos do material sejam imediatamente reconhecidos a fim de que a conversação que ocorre na fase de “inquérito” se conecte diretamente com tais conteúdos. É necessário, também, considerar que geralmente há uma continuidade de comunicação no nível simbólico entre as várias unidades de produção.


			2.2.5. Observações gerais


			a) 	O examinador não deverá se deixar levar facilmente pelas primeiras recusas do examinando perante a tarefa, especialmente quando este se encontra em processo de elaboração interior. Muitas vezes, uma recusa formal pode ser contornada pelo estabelecimento de um bom rapport. 


			b) 	Diante de perguntas como: “que tipo de estória?”, “que desenho?”, “precisa pintar?”, “qual o modo de fazer?” e outras semelhantes, o profissional esclarecerá que o sujeito deve proceder como quiser.


			c) O uso da borracha deve ser evitado para melhor se caracterizarem certas áreas em que o sujeito tem maiores dificuldades de desenhar. O uso da borracha faria desaparecer algumas configurações gráficas de valor psicológico. Se o examinando quiser, ser-lhe-ão entregues novas folhas de papel para que ele possa refazer o desenho, recolhendo-se, porém, a produção anterior.


			2.3. Fundamentação


			O Procedimento de Desenhos-Estórias tem sua fundamentação baseada nas teorias e práticas da psicanálise, das técnicas projetivas e da entrevista clínica. No essencial, essa fundamentação se sustenta em algumas afirmações principais (vide Trinca, W., 1987):


			a) 	quando a pessoa é colocada em condições de associar livremente, essas associações tendem a se dirigir para setores nos quais a personalidade é emocionalmente mais sensível;


			b) 	a pessoa pode revelar seus esforços, disposições, conflitos e perturbações emocionais ao completar ou estruturar uma situação incompleta ou sem estruturação;


			c) 	diante de estímulos incompletos ou pouco estruturados, há tendência natural de o sujeito realizar uma organização pessoal das respostas, desde que para isso tenha liberdade de composição;


			d) 	quanto menos diretivo e estruturado for o estímulo, maior será a probabilidade do aparecimento de material pessoal significativo;


			e) 	havendo setting adequado, o paciente pode, nos contatos iniciais, comunicar os principais problemas, conflitos e distúrbios psíquicos que o levaram a procurar ajuda;


			f) 	no atendimento psicológico, os desenhos e as fantasias aperceptivas são modos preferenciais de comunicação da criança e do adolescente do que a comunicação verbal direta;


			g) 	quando o sujeito realiza determinada sequência, em repetição, de provas gráficas e temáticas, ocorre um fator de ativação dos mecanismos e dinamismos da personalidade, alcançando-se maior profundidade e clareza.


			2.4. Finalidades


			O Procedimento de Desenhos-Estórias destina-se à investigação de aspectos da dinâmica da personalidade, especialmente quando esta apresenta comprometimento emocional. Pode ser utilizado para a obtenção de informações a respeito de sujeitos normais, neuróticos e psicóticos. Em combinação com outros recursos, como as entrevistas e os testes psicológicos, oferece elementos adicionais ou complementares para a realização do diagnóstico psicológico. Proporciona meios de incentivar a expressão e a comunicação de conflitos e perturbações inconscientes da personalidade, ajudando na elucidação desses dinamismos. O D-E pode ser empregado para o conhecimento dos focos conflitivos que se expressam como desajustamentos emocionais, prestando auxílio na intervenção terapêutica.


			2.5. Análise


			A análise do Procedimento de Desenhos-Estórias bem como os problemas decorrentes de ele se constituir em instrumento de investigação aberta e não diretiva serão tratados em capítulos à parte deste livro. De modo geral, é aconselhável que em cada caso o profissional possa relacionar as queixas e outras dificuldades com os conteúdos latentes apresentados no D-E. Para isso, usará de toda a sua experiência, tentando descobrir, com a ajuda das entrevistas e dos demais recursos, aquilo que faz uma pessoa sofrer. A leitura e a decodificação do material serão feitas com base no contexto presente, em que o examinando e/ou seus familiares depositam angústias, dificuldades, fantasias inconscientes e urgências de compreensão. O contexto presente do atendimento traz em seu bojo indicações sobre como deve ser interpretado o D-E em cada caso. O profissional deverá procurar nesse contexto as interpretações que lhe pareçam mais significativas, selecionando o essencial com base, especialmente, na livre inspeção do material. A seleção, porém, se conectará estreitamente com a elucidação dos significados dos sofrimentos, considerando que cada indivíduo humano organiza uma constelação de especificidade simbólica. O D-E foi construído visando sintonia com a pessoa e adaptando-se ao modo particular de ela ser e de se manifestar.


			2.6. Inserção no Diagnóstico Psicológico


			Sendo uma técnica de investigação clínica da personalidade, e não um teste psicológico, o Procedimento de Desenhos-Estórias define-se como um recurso de “faixa larga” dentro do diagnóstico psicológico; ou seja, oferece grande amplitude de informações com pouca segurança objetiva (se tomarmos por base os testes objetivos). Por isso, quando foi inicialmente apresentado, caracterizou-se como instrumento que ocupava posição intermediária entre os testes projetivos e as entrevistas clínicas não estruturadas. Hoje essa posição pode ser revista, considerando-se as mudanças pelas quais passou o diagnóstico psicológico nos últimos anos. Na verdade, pela forma como foi construído, o D-E contém os elementos estruturais básicos dos testes projetivos e das entrevistas clínicas. Mas discordamos que ele ocupe posição intermediária com o objetivo de ser empregado somente para o preenchimento de lacunas dos conteúdos situados entre os testes projetivos e as entrevistas clínicas.


			Seu uso tem demonstrado que ocupa posição central no diagnóstico psicológico de tipo compreensivo. Este processo diagnóstico designa: 


			... uma série de situações, incluindo, entre outros aspectos, o de encontrar um sentido para o conjunto das informações disponíveis, tomar o que é relevante e significativo na personalidade, entrar empaticamente em contato emocional e, também, conhecer os motivos profundos da vida emocional de alguém. (Trinca, W., 1984, p. 15)


			São fatores estruturantes do processo compreensivo: a) elucidar os significados das perturbações; b) ênfase na dinâmica emocional inconsciente; c) considerações de conjunto para o material clínico; d) procura de compreensão psicológica globalizada do paciente; e) seleção de aspectos centrais e nodais; f) predomínio do julgamento clínico; g) subordinação do processo diagnóstico ao pensamento clínico; h) prevalência do uso de métodos e técnicas de investigação fundamentados na associação livre. Uma simples verificação dos postulados e determinantes do diagnóstico compreensivo já permite configurar o D-E como instrumento central desse processo, pelas similaridades de propósitos e de fundamentos existentes entre ambos. Ou melhor, o D-E constitui, precisamente, um dos meios mais importantes utilizados na realização do diagnóstico psicológico de tipo compreensivo. Neste, como naquele, o psicólogo compõe um espaço de acolhimento destinado à representação dos aspectos centrais dos comprometimentos que interferem na harmonia dinâmica da personalidade. Mas, em especial, ambos diferem de uma abordagem fragmentária da mente, voltando-se a uma visão integradora. O profissional não busca apenas a explicação e a classificação dos problemas, senão o seu próprio alargamento mental para a apreensão da experiência íntima de cada pessoa e para o alcance dos sentidos particulares de cada existência individual, lançando luz, se possível, sobre a problemática da existência humana.


			2.7. Notícia histórica


			No início da década de 1970, muitos psicólogos no Brasil e no exterior perguntavam-se a respeito da validade do emprego de processos então vigentes no diagnóstico psicológico. Como é sabido, esses processos priorizavam uma visão psicométrica e/ou uma abordagem psicológica com base no modelo médico. A identidade profissional do psicólogo ainda não tinha se consolidado inteiramente (Trinca, W., 1984 e 1987). A Psicologia Clínica parecia manietada em situação de tributária das outras ciências. Buscava-se, portanto, substituir os modelos em voga pela introdução de métodos não invasivos, mais libertos de rigidez excessiva e condizentes com a atuação profissional do psicólogo.


			Foi quando a psicanálise — ou mais propriamente o método psicanalítico — apareceu como uma alternativa eminentemente psicológica para proporcionar ao diagnóstico psicológico um referencial que fosse ao mesmo tempo específico e abrangente (Freud, A., 1971). A psicanálise considerava a pessoa como totalidade indivisível, que podia ser dinamicamente estudada em seus componentes conscientes e inconscientes, privilegiando a observação do que se passava no âmbito do relacionamento psicólogo-paciente. Assim, ela abriu espaço à ampliação do diagnóstico psicológico, abrigando uma nova série de recursos e meios de investigação decorrentes de sintonia com o paciente e de contato profundo. Era mais importante o desenvolvimento das habilidades existentes na personalidade do profissional do que os instrumentos clássicos de mensuração.


			Nesse contexto, os testes projetivos vieram desempenhar uma função decisiva, visto que, justamente por serem testes, podiam combinar até certo ponto as características antigas com as novas concepções que foram surgindo. Serviram (como ainda servem) de mediadores na passagem das formas ultrapassadas para as novas formas que se impunham. Eles eram usados como instrumentos de medida relativamente bem fundamentados nos modelos clássicos, mas simultaneamente sobressaíam na prática como técnicas de investigação da personalidade.


			Assim, espalhou-se a necessidade de flexibilizar o processo diagnóstico como um todo, nos mesmos moldes do que se fazia em psicoterapia. Muitos testes projetivos caminharam na direção dessa transformação, adaptando-se como modalidades de técnicas de investigação pelo acréscimo de dinâmicas novas. Por exemplo, o emprego de longos “inquéritos” nos testes gráficos, a proliferação de estórias gráficas, o uso do TAT (Thematic Apperception Test) e do CAT (Children’s Apperception Test) como formas de entrevistas.


			Nesse novo contexto histórico nasceu o Procedimento de Desenhos-Estórias. Juntamente com outras técnicas de investigação, como a Hora de Jogo Diagnóstica e o Jogo de Rabiscos, o D-E ajudou a consolidar uma nova maneira de encarar o diagnóstico psicológico, que se tornou predominantemente clínico. Impôs-se fortemente o uso do processo diagnóstico de tipo compreensivo. Para tanto, além da psicanálise, foram incorporadas contribuições provenientes dos mais variados campos da atividade psicológica, como a psicologia fenomenológico-existencial, a psicologia da Gestalt, o behaviorismo, os estudos sobre a dinâmica familiar e sobre os processos de desenvolvimento humano. A proposta central dessa nova concepção vinha a ser a integração de diversas conquistas ocorridas em diferentes áreas do conhecimento (Ancona-Lopez, 1984).


			Desde então, o diagnóstico psicológico deu um grande salto, libertando-se em grande parte das concepções estritamente mecanicistas, elementaristas, associacionistas, deterministas, racionalistas, empiristas, positivistas, pragmatistas etc. Em vez de continuar somente tributário de outras áreas do conhecimento, passou a utilizá-las em benefício de uma síntese própria. Com o surgimento das novas técnicas de investigação, entre as quais se destaca o Procedimento de Desenhos-Estórias, o diagnóstico psicológico pôde evoluir para uma visão humanística integradora, que considera a perturbação emocional dentro de um processo global de desequilíbrios e reequilíbrios na personalidade.


			2.8. Outras questões


			2.8.1. Vantagens


			Diversas vantagens do emprego do Procedimento de Desenhos-Estórias têm sido descritas, a saber: a economia de materiais, a facilidade e a rapidez de aplicação, a adaptabilidade às necessidades de comunicação do examinando, a intervenção urgente como medida preventiva, o atendimento de populações carentes para as quais os métodos tradicionais se tornam pouco realistas, a abrangência de utilização clínica etc. Além dessas, há uma vantagem que se pode enfatizar: a concisão, a brevidade e a “incisividade” com que, na maioria dos casos, o D-E efetua a penetração e obtém o desvendamento dos processos inconscientes do examinando.


			2.8.2. Pontos focais de distúrbios


			Especialmente se for aplicado nas sessões iniciais do atendimento, o Procedimento de Desenhos-Estórias revela a particularidade de facilitar a expressão dos aspectos inconscientes relacionados aos pontos focais das angústias presentes em determinado momento ou em determinada situação de vida da pessoa. Muitas vezes, verifica-se na situação atual detectada pelo D-E uma reinscrição de angústias pregressas, que são indicadas por focos profundos fomentadores de perturbações. Nesse caso, a função principal do D-E não é realizar um inventário horizontal e extensivo da personalidade, e sim um exame vertical e intensivo de certos pontos nos quais se representam, como fatos selecionados, os focos conflitivos e as perturbações emergentes.


			2.8.3. O desenho livre como estímulo de apercepção temática


			No Procedimento de Desenhos-Estórias, o desenho livre não é estímulo de apercepção temática que serve somente para eliciar estórias, mas deve ser interpretado de modo integrado com as estórias e demais componentes da produção gráfico-verbal. O desenho livre não é mero substituto das pranchas dos testes de apercepção temática; ele constitui com a verbalização uma unidade própria e indissolúvel de comunicação. Os elementos do D-E estão interligados na composição de um objeto unificado, formando em seu conjunto um todo coerente e indivisível.


			2.8.4. Sequência


			A reiteração sequencial de cinco unidades de produção não resulta em unidades isoladas, e sim em comunicação contínua, servindo aos propósitos do todo. O examinando usa do tempo e dos meios ao seu dispor para centralizar a comunicação em seus problemas emocionais. O D-E foi concebido como estrutura simplificada e sintética, cuja virtude está precisamente na configuração dinâmica de sua identidade gráfico-verbal.


			3. Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E)


			3.1. Natureza e características


			A partir de 1978, vem-se divulgando uma técnica de investigação clínica da personalidade que se caracteriza pela facilidade de obtenção de informações sobre as situações intrapsíquicas e intrafamiliares da pessoa no contexto da família. Desde o início, essa técnica foi ensinada na disciplina “Técnicas de Investigação Clínica da Personalidade”, do curso de pós-graduação em Psicologia (Área de Concentração Psicologia Clínica) do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. Associando técnicas gráficas e técnicas de apercepção temática sob o tema da família, introduzimos o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (Trinca, W., 1989). Depois de passar por uma fase anterior, em que as consignas se modificavam ligeiramente, o DF-E tem hoje a forma descrita a seguir: 


			O examinando realiza uma série de quatro desenhos de família, cromáticos ou acromáticos, cada qual sendo estímulo para que conte uma estória associada livremente logo após a realização de cada desenho. Tendo concluído em cada unidade o desenho e a respectiva estória, o sujeito segue fornecendo esclarecimentos (fase de “inquérito”) e o título da produção. Cada desenho de família tem uma instrução definida e uma ordem regular no processo de aplicação, que são as seguintes: 


			a) “Desenhe uma família qualquer”;


			b) “Desenhe uma família que você gostaria de ter”;


			c) “Desenhe uma família em que alguém não está bem”;


			d) “Desenhe a sua família”.


			O instrumento tem sua origem em técnicas gráficas e temáticas, sendo desenvolvido segundo padrões semelhantes ao Procedimento de Desenhos-Estórias. Como neste, desenho, estória, “inquérito”, título e demais elementos presentes sob cada consigna constituem uma unidade de produção que, no total de quatro, transmitem mensagens em si mesmas indivisas, tendo como fator nuclear os conflitos e as perturbações emocionais relacionados à dinâmica da família. Não se trata de teste psicológico, e sim de instrumento para uso clínico e pesquisa.


			3.2. Aplicação


			A administração é individual, podendo ser usado indistintamente para crianças, adolescentes e adultos de ambos os sexos, que conseguem desenhar e verbalizar. As condições de aplicação e o material necessário são os mesmos descritos para o Procedimento de Desenhos-Estórias (vide 2.2.1 e 2.2.2). Idênticas recomendações se fazem com relação ao “inquérito” e às observações gerais do D-E (vide 2.2.4 e 2.2.5).


			3.2.1. Técnica de aplicação


			a) Verificando-se que há bom rapport entre examinando e examinador, espalham-se os lápis sobre a mesa na qual ambos realizam o trabalho. 


			b) Coloca-se uma folha de papel na posição horizontal com o lado maior próximo ao sujeito. Não se menciona a possibilidade de ele alterar essa posição.


			c) Solicita-se que faça um desenho de acordo com a primeira consigna: “Desenhe uma família qualquer”.


			d) Aguarda-se a conclusão do desenho. Quando estiver pronto, não é retirado da frente do sujeito. O examinador solicita, então, que conte uma estória associada ao desenho: “Você, agora, olhando o desenho, pode inventar uma estória, dizendo o que acontece”.


			e) Concluída a fase de contar estória, passa-se ao “inquérito”, em que se exploram amplamente as possibilidades de novas associações gráfico-verbais, obtêm-se esclarecimentos a respeito do material produzido e ampliam-se as possibilidades de o examinando se comunicar.


			f) A seguir, pede-se o título. Este não corresponde somente ao título da estória, e sim a uma possível síntese da produção gráfico-verbal realizada.


			g) Chegando-se a este ponto, retira-se o desenho da vista do sujeito. O examinador anotará detalhadamente tudo o que se passar: as verbalizações do sujeito enquanto desenha, as reações não verbais, a estória com as respectivas pausas e entonações, as perguntas e respostas da fase de “inquérito”, o título, as dificuldades verificadas na condução do processo, a atitude do sujeito, as emoções do aplicador etc. Assim, conclui-se a primeira unidade de produção.


			h) Repetem-se os mesmos procedimentos para as demais unidades de produção, observando-se para cada qual as respectivas consignas. Como sabemos, para a segunda unidade a consigna é: “Desenhe uma família que você gostaria de ter”. Para a terceira: “Desenhe uma família em que alguém não está bem”. Para a quarta: “Desenhe a sua família”. 	


			i) Pretende-se obter em uma única sessão a série completa de quatro unidades de produção. Não sendo isso possível, é recomendável o retorno do examinando a uma nova sessão de aplicação. 


			3.3. Fundamentação


			Tendo por referência imediata o Procedimento de Desenhos-Estórias, o DF-E sustenta-se, mutatis mutandis, em afirmações que servem de base para aquele. O Procedimento de Desenhos de Família com Estórias encontra sua fundamentação, entre outros aspectos, em: 


			a) conhecimentos psicanalíticos sobre o inconsciente;


			b) regra fundamental da associação livre, tal como é utilizada na psicanálise;


			c)conhecimentos sobre as relações entre os desenhos e os sonhos;


			d) princípios das técnicas projetivas gráficas;


			e) formas de apercepção temática das técnicas projetivas;


			f) processos de realização de entrevistas clínicas não estruturadas e semiestruturadas; 


			g) referenciais e modelos que atribuem importância à dinâmica da família na gênese dos distúrbios emocionais;


			h) evidências clínicas de que a reiteração, em sequência, do par desenho-verbalização conduz à explicitação dos conflitos e dificuldades emocionais.


			3.4. Finalidades


			O Procedimento de Desenhos de Família com Estórias tem por finalidade a detecção de processos e conteúdos psíquicos de natureza consciente e inconsciente, que dizem respeito às relações do examinando com os objetos internos e externos pertinentes à dinâmica familiar. Tendo sido elaborado com vistas à importância da família no desenvolvimento da pessoa, o DF-E é empregado especialmente para a ampliação do conhecimento sobre as relações intrapsíquicas e intrafamiliares do examinando; são relações atinentes ao seu meio familiar, tal como se expressam em sua vida psíquica. Assim, espera-se que o DF-E facilite a comunicação de conflitos profundos vividos no meio familiar, de fantasias inconscientes a respeito das figuras significativas e do jogo de forças emocionais existente no seio da família.


			3.5. Utilização


			Usa-se o DF-E no contexto do estudo diagnóstico e do processo terapêutico como meio auxiliar à ampliação do conhecimento da dinâmica da personalidade. Esse uso clínico mostra evidências de tratar-se de uma técnica eficaz para a apreensão de conflitos significativos que ocorrem em determinados momentos na vida da pessoa. Recomenda-se sua aplicação nos casos em que o profissional intua que as perturbações emocionais se devem predominantemente a conflitos e fatores familiares presentes no mundo interno e/ou no mundo externo do examinando. Essas perturbações podem ser mais facilmente apreendidas nos casos de adoção, separação dos pais, desavenças familiares, institucionalização e outros.


			O emprego do DF-E estende-se a sujeitos adultos, tanto no diagnóstico individual e de casal quanto na utilização cruzada entre a criança e os pais, considerando-se a necessidade de avaliação da dinâmica familiar (Trinca, Braun, Souza, & Rossi, 1990). Há um número considerável de estudos realizados com a técnica, abrangendo múltiplas áreas, como se pode encontrar no capítulo II deste livro. Nessas áreas, estão incluídos os contextos familiares relativos a carência, violência e abuso sexual; separação, perda e luto; adoção, monoparentalidade, homossexualidade e drogadição, entre outros.


			No estudo psicológico, o DF-E auxilia a liberação associativa gráfico-verbal de crianças e adolescentes, por ser uma forma adaptável às necessidades específicas de comunicação nessas faixas etárias. Sendo mínimas a direção e a estruturação dadas pela técnica, não chegam a interferir nas associações livres do examinando. A sequência e a reiteração da tarefa introduzem um contexto favorável à emergência de fatores inconscientes.


			3.6. Avaliação


			O Procedimento de Desenhos de Família com Estórias constitui uma forma de comunicação direta e indireta de pontos nodais de angústias, fantasias inconscientes, sentimentos, atitudes e desejos que são mobilizados na situação de aplicação. A análise é feita com base em conhecimentos provenientes de várias fontes. São fontes imediatas as teorias psicanalíticas, as técnicas de interpretação dos desenhos projetivos, os testes de apercepção temática e os conhecimentos sobre a dinâmica da família. Os significados dos conteúdos são interpretados segundo a experiência clínica e em conformidade com o desenvolvimento pessoal e profissional do avaliador. Essa tarefa se torna simplificada se ele estiver familiarizado com o referencial psicanalítico, combinando-o com a própria sensibilidade e intuição. Para facilitar a interpretação sugerimos levar em conta algumas questões, por exemplo:


			a) Quais são as características peculiares das figuras paterna e/ou materna?


			b) Quais são os tipos de vínculo e formas de interação com as figuras parentais?


			c) Há trocas sexuais e afetivas entre as figuras parentais?


			d) Qual é a natureza dos relacionamentos com as figuras fraternas e outras figuras do meio familiar?


			e) Manifestam-se determinantes da estrutura e da dinâmica familiar?


			f) Podem-se discernir forças psicopatológicas e psicopatogênicas existentes no seio da família?


			g) Há eventos familiares reveladores de conflitos e dificuldades?	


			h) Quais são os elementos centralizadores dos conflitos e dificuldades do examinando?


			i) Qual é a descrição que o examinando faz de si próprio?


			j) Quais são as atitudes para com a vida e com a sociedade?


			k) Distinguem-se tendências, necessidades e desejos?


			l) Podem ser descritas as tonalidades das angústias e as fantasias inconscientes predominantes?


			m) Manifestam-se as características das forças de vida e da destrutividade?


			n) Apresentam-se mecanismos de defesa?


			o)Há fatores de aquisição da individualidade e de integração do self?


			p) Há outras áreas importantes da experiência emocional?


			q) Pode-se fazer um resumo descritivo dos pontos nodais da dinâmica familiar e dos desajustamentos do examinando?


			A pluralidade de fatores conscientes e inconscientes e a maneira como os temas se articulam podem ser encontradas no contexto do atendimento psicológico como um todo. O DF-E deve ser interpretado em interdependência com as demais informações disponíveis. Uma análise do conjunto das quatro unidades de produção tanto pode partir da interpretação em separado de cada unidade, na ordem em que foram produzidas, quanto pode se originar de uma apreciação globalística do conjunto das unidade de produção, em combinação com as entrevistas clínicas, os testes psicológicos e os demais recursos empregados. Aplicam-se ao DF-E as recomendações gerais sobre a análise, descritas para o Procedimento de Desenhos-Estórias.


			Um interessante estudo exploratório tentou investigar as concordâncias de diferentes interpretações do DF-E num mesmo caso clínico, feitas por psicólogos independentes entre si com o emprego do referencial psicanalítico (Trinca, Dunker, Bellomo, Rangel, & Carvalho, 1990). Os resultados indicaram razoável nível de concordância das interpretações, resultando em descrições satisfatórias para a compreensão da problemática da criança.


			3.7. Notícia histórica


			Animados com a aceitação alcançada pelo Procedimento de Desenhos-Estórias, concebemos o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias tendo por base, justamente, o fator que permitiu a expansão do primeiro: a junção das técnicas gráficas com as técnicas de apercepção temática. O DF-E consiste na utilização modificada e ampliada das formas gráficas de expressão anteriormente existentes sob o tema da família.


			Ele se baseia em estudos de desenhos de família, cujas origens remontam à década de 1930 e cuja paternidade é discutível. Minkowski (1952), assim como Cain e Gomila (1953) atribuem primazia a Françoise Minkowska. Contudo, outros estudiosos, como N. Appel (1931) e Trude Traube (1937), os empregaram antes. Parece que surgiram do uso clínico simultâneo e independente de diversos pesquisadores, em diferentes regiões geográficas. Esta é a opinião de Hammer (1969). Tradicionalmente, nós os encontramos como técnica gráfica aplicada sob as consignas: “desenhe sua família” e/ou “desenhe uma família”. Essa técnica foi inicialmente difundida na Europa por Porot (1954) e Corman (1964). No extremo Oriente, foi divulgada por Fukuda (1958). Nos Estados Unidos, uma variante denominada Desenhos Cinéticos de Família (KFD) foi proposta por Burns e Kaufman (1970). No Brasil, merecem menção especial o trabalho pioneiro de Barcellos (1952) e a pesquisa de Maggi (1970), que não só desenvolveu um amplo inquérito padronizado, como, ainda, foi precursora do uso do desenho colorido da família. Um estudo histórico do emprego dessa forma gráfica encontra-se em Trinca, Genta, Andreis e Lass, (1991). 


			Empreendemos ensaios clínicos preliminares sobre os desenhos de família como estímulos de apercepção temática no primeiro lustro da década de 1970. Uma versão elaborada dessa técnica foi divulgada nos anos de 1978 a 1985. Na ocasião, o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias já se compunha de quatro unidades de produção, contendo as características e os passos que determinaram a forma atual do instrumento. Basicamente, ele era constituído pela obtenção, para cada sujeito, de uma sequência de desenhos de família, sendo cada desenho um estímulo para que se contasse uma estória de livre associação imediatamente após a sua realização. Concluída a estória, o examinando seguia fornecendo esclarecimentos (fase do “inquérito”) e o título. Na primeira unidade, o desenho era de “uma família qualquer”; na segunda, era de “sua própria família”; na terceira, de “uma família que gostaria de ter”; finalmente, na última unidade, o desenho era de “uma família onde existe uma criança que tem o seguinte problema: ...” (especificava-se o problema que aparecia como queixa principal). A aplicação era individual, usando-se, além do lápis preto, uma caixa de lápis de cor de doze unidades. 


			Desde os momentos iniciais de apresentação do DF-E, estimulamos a realização de estudos visando sua validação clínica e estatística. Um dos estudos de validação, que temos a satisfação de mencionar, foi realizado pela psicóloga Valdeque Ribeiro Nogueira Porto, em 1985, no curso de pós-graduação em Psicologia Clínica da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (SP). Combinamos a realização de uma pesquisa em que o DF-E, na forma até então desenvolvida e apresentada, fosse comparado estatisticamente com outro instrumento já validado e de uso corrente na prática do diagnóstico psicológico. A escolha deste instrumento-padrão recaiu sobre o Teste de Atitudes Familiares de Jackson (1957). Tanto o DF-E quanto o instrumento-padrão foram aplicados a 28 sujeitos, de ambos os sexos, em idades compreendidas entre 6 e 12 anos (inclusive), com queixas de dificuldades emocionais. Os protocolos foram avaliados independentemente por seis psicólogos de comprovada experiência clínica. Sobre os resultados dessas avaliações, procurou-se verificar se havia concordância entre ambos os instrumentos na aferição de dinamismos da personalidade, aplicando-se para isso a Prova Binomial. Levantados 25 fatores dinâmicos da personalidade, encontrou-se concordância em apenas dois, sendo que para os demais fatores não houve equivalência entre o DF-E e o teste de Jackson. Concluiu-se que cada instrumento media fatores diferentes da dinâmica da personalidade. Apesar dessa conclusão, exames de natureza clínica tiveram prosseguimento dentro dos estudos de casos e em comparação com os processos psicoterapêuticos, acompanhados em clínicas-escolas e em consultórios particulares.


			Uma reflexão crítica, todavia, impôs-se a respeito do Procedimento de Desenhos de Família com Estórias, derivada do uso clínico e da pesquisa de V. Porto (1985). Enquanto a tendência geral das técnicas projetivas era eliciar o universo de fantasias, em especial as fantasias inconscientes, o DF-E, em sua última unidade de produção, focalizava explícita e diretamente o sintoma manifesto, questionando o examinando em aspectos conscientes, dolorosos e difíceis. Mobilizava, assim, resistências à tarefa. Por essa razão, empreendemos alterações da forma do DF-E, permanecendo inalteradas sua substância e suas finalidades. A versão atual foi apresentada em 1986, no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. Destinava-se, originalmente, a crianças e adolescentes de ambos os sexos em idades compreendidas entre 5 e 15 anos (inclusive). Posteriormente, o uso clínico e as pesquisas demonstraram que se adequava, também, a adultos. Desse modo, desde seu lançamento, o DF-E introduziu a particularidade dos temas nos desenhos que servem de estímulos de apercepção temática. Afora nossa proposta, não encontramos outras referências à utilização do expediente de contar estórias com desenhos de família.


			Dadas as nossas concepções a respeito do diagnóstico psicológico (Trinca, 1984) e em consonância com a prática do atendimento de casos clínicos, as alterações que introduzimos nos tradicionais desenhos de família foram as seguintes:


			a) solicitação de expressão de fantasias aperceptivo-temáticas; 


			b) criação de novas formas de representação gráfica da família; 


			c) extensão da natureza da tarefa, de modo a configurar uma exploração qualitativamente ampla, una e indivisa; 


			d) caracterização da fase de “inquérito”, não interferente no fluxo normal da associação livre do examinando; 


			e) oferecimento de novas alternativas de interpretação dos desenhos de família.


			4. Considerações finais


			Verifica-se que tanto o Procedimento de Desenhos-Estórias quanto o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias constituem-se meios penetrantes de investigação da personalidade, que visam detectar os distúrbios principais, os conflitos e as perturbações inconscientes, que estão presentes em determinados momentos na vida das pessoas. Trata-se de importantes recursos de análise, acompanhamento e terapia das dificuldades emocionais. Ao longo do tempo, ajudaram a dar ao diagnóstico psicológico um status de maior flexibilidade, corroborando a importância do diagnóstico psicológico de tipo compreensivo. Neste, prevalece antes o espírito de investigação do que a submissão aos padrões estabelecidos pelas teorias dominantes. As conclusões clínicas decorrem de se poder levar a investigação às suas últimas consequências. Aconselha-se que esses instrumentos sejam aplicados e avaliados por profissionais que tenham suficiente experiência clínica, a fim de que se obtenha o máximo de aproveitamento possível. 


			A experiência e a habilidade profissionais continuam sendo o melhor “instrumento” de penetração na vida psíquica. Não sendo um “testólogo”, o psicólogo confronta-se com o fato de que os principais recursos para seu trabalho estão contidos na sua personalidade. Os principiantes, naturalmente, deverão buscar aprofundamento em supervisão, prática clínica, psicoterapia e análise. Contudo, é fundamental, no contato com o examinando, deixar-se ir despreconcebidamente em estado de mobilidade psíquica (Trinca, W., 1991). Esse é um assunto que envolve não só a contratransferência, mas a sensibilidade, a intuição, a empatia, a capacidade de acolhimento e o alargamento mental como um todo. Está em jogo a abertura dos canais da comunicação emocional e da sintonia profunda: um mergulho em “atmosfera psíquica”.


			5. Procedimento de Desenhos-Estórias com Tema [D-E (T)]


			Desde o final da década de 1980, tem-se desenvolvido enormemente uma forma derivada sem desvios do D-E, que se denomina Procedimento de Desenhos-Estórias com Tema [D-E (T)]. Esse desenvolvimento se deve em grande parte aos trabalhos da Profa. Dra. Tânia M. J. Aiello-Vaisberg, que apresenta a técnica no capítulo 11 deste livro. As modificações introduzidas no D-E original consistem em solicitar aos examinadores que desenhem e contem estórias com base em um tema proposto pelo examinador, a que se seguem os “inquéritos” e títulos. O tema geralmente diz respeito a um assunto de interesse do sujeito participante ou do examinador, sendo frequentemente associado à pesquisa e, mais particularmente, à pesquisa de representações sociais. Nesse caso, o D-E (T) vem ajudar na compreensão de imaginários coletivos. A técnica, assim modificada, permite mais facilmente aplicações grupais, em que os examinandos, após desenhar, anotam as estórias e demais composições nos versos das folhas. A fundamentação dessa forma de aplicação continua a ser psicanalítica. Pode ser administrada a todas as pessoas que conseguem desenhar e se expressar de modo verbal e/ou por escrito. Recomenda-se a sua aplicação, em especial, quando a solicitação do tema vem solucionar as dificuldades de o examinando ter clareza do que se espera dele. Em um contexto de aplicação do D-E tradicional, o examinando em geral sabe que a aplicação se refere a seus particulares conflitos e perturbações emocionais. No D-E (T), essa é uma questão em aberto, a ser definida entre o examinador e o examinando. Ressalta-se o número expressivo de pesquisas e de publicações que concernem a essa modificação técnica do D-E.
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			Desenvolvimentos e expansões


			Ana Maria Trapé Trinca


			Marcionila Rodrigues da Silva Brito


			1. O Procedimento 
de Desenhos-Estórias (D-E)


			A necessidade e o desejo de conhecer a mente humana levaram psicólogos a desenvolver técnicas e provas especiais para a investigação psíquica. Desde as primeiras décadas do século XX, surgiram instrumentos que permitiam acesso aos processos mentais ligados à percepção, à emoção, à inteligência etc. Pouco a pouco, os psicólogos e psiquiatras foram se aprofundando no mundo mental. Inicialmente, a prioridade foi dada aos testes, havendo grande credibilidade em relação à veracidade dos seus resultados. Quanto mais rígidas fossem as normas, mais fidedignos eram considerados os resultados. Os testes levavam em conta aspectos delimitados, mas o paciente, em sua totalidade, ainda não podia ser concebido. Eles eram, por assim dizer, definitivos quanto aos resultados e diagnósticos. A avaliação da pessoa era o efeito de uma colcha de retalhos, constituído pelo somatório dos resultados parciais das provas (Trinca, A. M. T., Becker, E., 1984). Durante muitos anos, esse modelo imperou nos meios psicológicos. Os testes, com seus sistemas e regras, sobrepujavam as capacidades de sentir e pensar do profissional. A pesquisa psicológica, qualquer que fosse a área, era determinada por aquilo que o material obtido impunha. Pode-se, ainda hoje, observar que a maioria dos testes psicológicos mantém sistemas de avaliação semelhantes àqueles que existiam no começo. Inúmeras provas psicológicas permanecem aprisionadas em seus princípios, limites e regras, mesmo tendo sido reorganizadas e revistas.


			Considerando esse contexto, o presente capítulo procura situar o Procedimento de Desenhos-Estórias (D-E) e seus derivados dentro da perspectiva das técnicas de investigação da personalidade. Trata-se de instrumentos que surgiram em dado momento histórico, associados ao desenvolvimento da identidade profissional do psicólogo e à sua consolidação.


			À época em que o D-E foi apresentado (Trinca, W., 1972), iniciou-se um movimento para dar prioridade ao psicólogo como “instrumento” de investigação clínica dos fenômenos psíquicos. Passou-se a observar a sua capacitação para captar e compreender os movimentos emocionais complexos e delicados. Enquanto na clínica tradicional os testes psicológicos se mantinham fiéis aos padrões de avaliação convencionais, a investigação clínica foi se atualizando, norteada pela abordagem centralizada no relacionamento humano. Priorizaram-se as análises dos fenômenos resultantes dos encontros realizados entre o psicólogo e o paciente. Foi nesse contexto que surgiu o Procedimento de Desenhos-Estórias. Se o terreno era fértil, a semente fora germinativa, resultando em expansão, criatividade e descobertas. A identidade do psicólogo clínico reclamava liberdade em relação às normas impostas pelos sistemas tradicionais. Em consequência, buscou-se desenvolver confiança em seus critérios clínicos e na captação dos movimentos emocionais, sustentando-se especialmente no conhecimento dos fenômenos da transferência, da contratransferência, da intuição, da empatia e da comunicação não verbal. A alternativa que surgiu na forma do Procedimento de Desenhos-Estórias não se limitou a ser um teste psicológico, e sim um instrumento auxiliar na captação de emoções e conflitos básicos, que não se restringia às configurações dadas aprioristicamente.


			O Procedimento de Desenhos-Estórias foi evidenciado pelo Prof. Ryad Simon como uma técnica livre:


			O D-E não tem características de teste. Um teste requer, em primeiro lugar, um material padronizado: uma prancha com estímulos fixos, um questionário, uma figura, etc. Em seguida, uma demanda também padronizada: O que vê nessa prancha? Nessa cena? Como responde tal pergunta? Que solução a qual problema?, etc. Os dados obtidos são comparados com tabelas de resultados padronizados, seguindo-se a interpretação ou avaliação. Nada disso se verifica no D-E. O sujeito inventa seu desenho e sua estória é estimulada pelo desenho. Não há tabelas de resultados para comparação de normalidade/patologia, ou nível de eficiência, ou capacidade. Permite que se tenha um vislumbre das fantasias inconscientes, das angústias, defesas, enfim, uma aproximação aos conflitos que estão ocultos no lado desconhecido da personalidade. (Simon, 2013, p. 9)


			Pensamos que a maior riqueza do instrumento reside nas constantes ampliações e expansões que vem acumulando ao longo dos anos de sua utilização clínica e de seu emprego na pesquisa científica. Como o D-E não se manteve limitado à formulação inicial, veio enriquecer as possibilidades da análise do psiquismo e, em consequência, da atuação clínica, da ação preventiva e da pesquisa. A própria abordagem teórica, inicialmente voltada para as teorias psicanalíticas, ampliou-se enormemente. Surgiram inúmeros trabalhos apoiados em teorias comportamentais, junguianas, fenomenológicas e outras. Além da psicologia clínica, diferentes campos de atuação passaram a empregar esse instrumento, a exemplo das áreas da educação, da enfermagem e do serviço social. 


			O D-E e seus derivados, o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E) e o Procedimento de Desenhos-Estórias com Tema [D-E (T)]expandiram-se como técnicas lúdicas e como instrumentos de intervenção terapêutica, auxiliando os profissionais das diferentes áreas da psicologia: clínica, escolar, institucional, hospitalar, forense, organizacional e social, entre outras. Objetivou-se a compreensão da vida mental de populações variadas, desde crianças até idosos em situações de maior ou menor sofrimento. Incluem-se grupos minoritários, excluídos, refugiados, vitimizados por diferentes formas de violência física e mental, inclusive por abusos sexuais e domésticos. 


			De maneira sucinta, em 1972, as bases do Procedimento de Desenhos-Estórias eram as seguintes: a) instrumento auxiliar na investigação clínica da personalidade; b) inserção no contexto do diagnóstico psicológico; c) finalidade de conhecimento particularizado do indivíduo; d) uso em faixa etária de 5 a 15 anos de idade; e) limitação aos referenciais teóricos de orientação psicanalítica; e f) material destinado a uso clínico.


			A partir da apresentação inicial, as principais formas de ampliação sofridas pelo D-E dizem respeito aos objetivos, às populações a que se destina, às áreas de atuação e ao lugar que ocupa entre as técnicas de investigação psicológica. Quando inserido no diagnóstico psicológico, ele geralmente se compõe com as entrevistas, mas também com outras modalidades de investigação psicológica, como a Hora de Jogo Diagnóstica, o CAT-A, o TAT e as Fábulas de Düss. Como o processo tradicional de diagnóstico psicológico se revela de aplicação difícil em situações sociais que contêm grande demanda de atendimento, solicitam urgência de encaminhamento e dispõem de recursos escassos, os profissionais das instituições públicas, dos hospitais, dos ambulatórios e das situações emergenciais, por exemplo, encontram-se, muitas vezes, impossibilitados de levar adiante a tarefa. Nesses casos, impõe-se um diagnóstico de tipo abreviado. O atendimento psicológico em situações especiais beneficia-se grandemente do emprego do Procedimento de Desenhos-Estórias, podendo ser considerado uma das utilizações mais significativas da técnica. Se for atingido o foco nodal da problemática, todo o processo diagnóstico poderá ser encurtado. Em vez da enorme bateria de testes, o D-E compõe-se de forma a poder apontar os determinantes das perturbações psíquicas. Nos diagnósticos realizados em instituições, esse ganho se torna fundamental. Assim, o diagnóstico psicológico breve, composto por entrevistas clínicas e pelo Procedimento de Desenhos-Estórias, revela-se, muitas vezes, adequado para o levantamento de um esboço fundamental e de um foco representativo, de modo a permitir o encaminhamento e a sequência do atendimento.


			Torna-se fundamental, porém, que o profissional não abra mão de algumas condições essenciais para o máximo aproveitamento do mínimo disponível. São indispensáveis, por exemplo, as informações básicas que situam o paciente em um contexto evolutivo, seja dos distúrbios, seja psicossexual, familiar, social, cultural e situacional. Além disso, são determinantes as capacidades de atenção e de observação, a fim de integrar os dados que estiverem ao alcance. É preciso considerar os fenômenos transferenciais e contratransferenciais, assim como o uso de pensamentos clínicos (Trinca, W., 2010). 
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